
MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR
 

     

CONTRATO MDA Nº 14/2026

CONTRATO ADMINISTRATIVO DE PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS Nº 14/2026, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO
AGRÁRIO E AGRICULTURA FAMILIAR E BANCO DA AMAZÔNIA
S.A.

A UNIÃO por intermédio do MINISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO E
AGRICULTURA FAMILIAR , com sede na Esplanada dos Ministérios Bloco C, 5º andar, na cidade de
Brasília-DF, CEP: 70.046-900, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 01.612.452/0001-97, neste ato representado
pelo Senhor MOISÉS SAVIAN , Secretário de Governança Fundiária, Desenvolvimento Territorial e
Socioambiental do MDA, doravante denominado CONTRATANTE, e o BANCO DA AMAZÔNIA
S.A., inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.902.979/0001-44, sediado na Avenida Presidente Vargas, 800,
Bairro Centro, Belém-PA, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado por seu Diretor
de Crédito, Sr LUIZ CLAUDIO MOREIRA LESSA, conforme excerto da ata da 367ª reunião ordinária
do conselho de administração realizada no dia 31 de janeiro de 2025, tendo em vista o que consta no
Processo nº 55000.015470/2024-45 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de
2021, o Decreto nº 11.585, de 28 de junho de 2023, a Resolução nº 5, de 29 de janeiro de 2024, Lei nº
15.321, de 31 de dezembro de 2025 - LDO 2026 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o
presente Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade de Licitação n. 65/2025, mediante as cláusulas
e condições a seguir enunciadas

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O presente instrumento tem por objeto disciplinar a atuação do CONTRATADO, na
qualidade de mandatário da CONTRATANTE, na operacionalização das contratações, bem como na
gestão e aplicação dos recursos financeiros destinados à execução dos Subprojetos de Aquisição de Terras
(SAT), voltados à aquisição de imóveis rurais pelos beneficiários do Programa Nacional de Crédito
Fundiário – PNCF, e dos Subprojetos de Investimentos Básicos (SIB), destinados ao financiamento de
investimentos essenciais e produtivos. Abrange, ainda, a realização das contratações necessárias à
implementação dos demais programas vinculados ao Fundo de Terras e da Reforma Agrária, instituído
pela Lei Complementar nº 93, de 4 de fevereiro de 1998, observadas as normas e diretrizes aplicáveis.

1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN. QTDE
VALOR UNIT. 

(R$)

VALOR TOTAL 

(R$)

1 Contratação de novas
operações 711 UN 1.000 619,31 619.310,00

2
Manutenção de operações
em carteira ativa (contratos
individuais)

711 UN 30.000 25,70 771.000,00
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3
Manutenção de operações
em carteira ativa (contratos
coletivos)

711 UN 120 66,10 7.932,00

4 Individualização de
contratos coletivos 711 UN 10 2.270,00 22.700,00

5
Ressarcimento de despesas
de notificação de cobrança
por edital

711 UN 12 6.000,00 72.000,00

VALOR TOTAL 1.492.942,00

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UN. QTDE
VALOR UNIT. 

(R$)

VALOR TOTAL 

(R$)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. A Autorização de Contratação Direta;

1.3.3. A Proposta do contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133, de 2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem
natureza continuada;

2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que
os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

2.2.4. Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;

2.2.5. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal
(Cadin).

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados
ao longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas
sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público,
observadas as abrangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
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4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme estabelecido no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 1.492.942,00 (um milhão, quatrocentos e noventa e
dois mil, novecentos e quarenta e dois reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

6.2. As remunerações do CONTRATADO pela execução dos serviços prestados serão as
seguintes:

6.2.1. Contratação e Condução de Operações: tarifa por operação contratada no valor de R$
619,31 (seiscentos e dezenove reais e trinta e um centavos);

6.2.2. Tarifa mensal por contrato individual de condução de operações no valor de R$ 25,70
(vinte e cinco reais e setenta centavos), incidente a partir do mês subsequente ao de sua contratação até o
término da vigência da operação ou de sua liquidação no âmbito do CONTRATADO;

6.2.3. Tarifa mensal por contrato coletivo de condução de operações no valor de R$ 66,10
(sessenta e seis reais e dez centavos), incidente a partir do mês subsequente ao de sua contratação até o
término da vigência da operação ou de sua liquidação no âmbito do CONTRATADO;

6.2.4. Tarifa por contrato individualizado, no valor de R$ 2.270,00 (dois mil, duzentos e setenta
reais), por contrato individualizado;

6.2.5. Ressarcimento de despesas com notificação de cobrança por edital: mediante comprovação
de despesa, respeitado o teto de R$ 6.000,00 (seis mil reais) por edital.

6.3. A remuneração total mensal será calculada observando-se a seguinte fórmula:

RT = T1 + T2 + T3 + T4
RT = remuneração total mensal;
T1 = (619,31 × QCM);
T2 = [(25,70 × QCI) + (66,10 × QCC)];
T3 = (2.270,00 × QNI);
T4 = ∑(DNi) "somatório das despesas comprovadas com notificação por edital."
QCM = quantidade de operações contratadas no mês;
QCI = quantidade de contratos individuais em estoque;
QCC = quantidade de contratos coletivos em estoque;
QNI = quantidade de contratos individualizados;
DNi = despesas comprovadas por edital.

6.4. A remuneração será devida ao CONTRATADO quando da efetivação dos fatos geradores
(liberação dos recursos aos beneficiários finais, individualização de operações, e após a apresentação dos
relatórios contendo os valores efetivamente apurados nos demonstrativos financeiros mensais) e correrá à
conta do Programa de Trabalho 28.846.0911.00M4.0001.000B, mediante Ordem Bancária ou mensageria
no âmbito do Sistema de Pagamentos Brasileiro – SPB.

6.5. As faturas deverão ser geradas pelo CONTRATADO e enviadas ao CONTRATANTE até o
15º (décimo quinto) dia útil do mês subsequente à movimentação da carteira.

6.6. A análise da fatura e o pagamento ao CONTRATADO, por parte do fiscal do contrato,
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serão realizados até o 15º (décimo quinto) dia útil, contados a partir do protocolo do ofício no
Departamento de Governança Fundiária, não havendo inconsistências na fatura ou nas informações
apresentadas pelo Agente Financeiro.

6.7. Verificadas inconsistências, a fatura será devolvida ao Agente Financeiro para saneamento,
e a contagem do prazo para análise e pagamento será reiniciada a partir do novo protocolo do ofício no
Departamento de Governança Fundiária, conforme o item 6.6.

6.8. Eventuais atrasos de responsabilidade da CONTRATANTE no pagamento da remuneração
do CONTRATADO implicarão a atualização dos valores, pro rata die, com base na Taxa Média Selic do
Banco Central do Brasil ou outro índice oficial que vier a substituí-la, a partir de 20 (vinte) dias úteis da
data da entrega do relatório aprovado pelo DGFUND até a data do efetivo pagamento.

6.9. Quando não forem conhecidos os índices aplicáveis, serão considerados para atualização
monetária os últimos índices divulgados, procedendo-se aos ajustes e/ou compensações posteriormente,
quando da divulgação dos índices oficiais relativos aos meses em referência.

6.10. As tarifas previstas nesta cláusula serão reajustadas, anualmente, pela variação positiva do
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a contar da data da assinatura deste contrato, ou
por outro índice que legalmente venha a substituí-lo.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em 01/12/2025.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência
da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em)
a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E
XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:

8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

8.1.2. Manter e gerir, por meio do Departamento de Governança Fundiária, Órgão Gestor de que
trata o artigo 5º da Lei Complementar nº 93/1998, os Sistemas de Informações e Gestão;

8.1.3. Acompanhar, supervisionar e fiscalizar, por meio do Departamento de Governança
Fundiária, todas as etapas de execução deste Contrato;

8.1.4. Alocar e acompanhar, por meio do FUNDO, em estrita consonância com as diretrizes gerais
estabelecidas pela Secretaria de Governança Fundiária, Desenvolvimento Territorial e Socioambiental e no
Plano Anual de Aplicação de Recursos (PAAR), os recursos orçamentários e financeiros necessários ao
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financiamento dos SAT e SIB, observadas as disponibilidades financeiras do FUNDO;

8.1.5. Delegar competência, por meio de instrumento próprio, para que as Unidades Estaduais
(Unidade Gestora Estadual ou Unidade Técnica Estadual) autorizem formalmente ao CONTRATADO a
efetivar as contratações das operações de Projetos de Financiamento aprovados e as liberações dos SIB e
Assistência Técnica, bem como manter o CONTRATADO atualizado sobre os dados dos representantes
das Unidades Estaduais;

8.1.6. Acompanhar, analisar e assegurar que os Projetos de Financiamento encaminhados pelas
Unidades Estaduais estejam elaborados de acordo com as legislações que regulamentam o PROGRAMA;

8.1.7. Fornecer ao CONTRATADO minuta de contrato a ser celebrado com o beneficiário e de
aditivos para alterações contratuais das condições inicialmente pactuadas, conforme previsto nos
regulamentos do Programa e em eventuais medidas governamentais relacionadas aos projetos de
financiamento aprovados no âmbito do PROGRAMA;

8.1.8. Monitorar e analisar as informações gerenciais prestadas pelo CONTRATADO de acordo
com os padrões/leiautes de arquivos estabelecidos em comum acordo;

8.1.9. Prestar os devidos cuidados, conforme a Lei Complementar nº 105/2001, no tratamento e
repasse de todas as informações que lhe forem fornecidas pelo CONTRATADO, atentando para o sigilo
bancário a que elas estão sujeitas;

8.1.10. Definir e viabilizar meios, procedimentos e orientações ao CONTRATADO para a
condução das operações inadimplidas no que se refere ao encaminhamento para inscrição em Dívida Ativa
da União, observada a Portaria MF nº 202, de 21/07/2004, ou outras normas que vierem a atualizá-la ou
substituí-la;

8.1.11. Remunerar o CONTRATADO, na forma da Cláusula Sexta deste Contrato, pela execução
dos serviços prestados;

8.1.12. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

8.1.13. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;

8.1.14. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de
2021;

8.1.15. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.1.16. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.1.17. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: indicar
pessoas para executar direta ou indiretamente o objeto; fixar salário inferior ao definido em lei; estabelecer
vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; definir forma de pagamento mediante
exclusivo reembolso de salários; demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora
do escopo do objeto; ou prever exigências que constituam intervenção indevida na gestão interna do
CONTRATADO;

8.1.18. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.1.19. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;

8.1.20. A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do
requerimento, para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período;

8.1.21. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos
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pelo contratado no prazo máximo de 1 (um) mês;

8.1.22. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo
CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021;

8.1.23. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer
dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou
subordinados.

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E
XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.1.1. Abrir e manter contas para o FUNDO, de acordo com a solicitação do Departamento
de Governança Fundiária;

9.1.2. Gerir os recursos do FUNDO, repassados para aplicação, oferecendo remuneração pro
rata die à Taxa Média Selic do Banco Central do Brasil, enquanto não efetuada a sua aplicação no
financiamento aos beneficiários;

9.1.3. Elaborar cadastro e abrir conta corrente para os beneficiários da operação, inclusive do
vendedor do imóvel, sem a obrigação de adesão aos pacotes de serviços bancários e sem a
necessidade de verificação de SCORE, e observando que a existência de anotação no CADIN do
vendedor, constitui impedimento para a formalização do contrato;

9.1.4. Prestar as informações relacionadas às pesquisas cadastrais efetuadas, indicando
aqueles beneficiários que atendem do ponto de vista cadastral, as condições definidas para a
formalização do financiamento;

9.1.5. Receber os Projetos Técnicos de Financiamento com a documentação pertinente para a
formalização das operações de beneficiários cuja análise cadastral tenha sido aprovada e
encaminhados por meio do serviço digital Obter Crédito, sendo o teor dos Projetos de
Financiamentos de inteira responsabilidade dos técnicos/entidades de Assistência Técnica e Extensão
Rural signatário, observando-se o previsto no REGULAMENTO OPERATIVO e MANUAIS, bem
como no fluxo do serviço digital Obter Crédito;

9.1.6. Conferir e analisar os documentos dos projetos técnicos de financiamento e das
propostas de assunção/substituição, em até 30 (trinta) dias úteis, e em caso de documentação irregular
ou incompleta, emitir um comunicado automático por e-mail, ao técnico responsável, ao candidato
interessado e ao gestor do PROGRAMA, com texto padrão, incluindo informações complementares
emitidas pelo analista;

9.1.7. Emitir mensagem instantânea por aplicativo de celular ou mensagens curtas (SMS) de
alteração de etapa indicando a Análise Financeira, Correção de Pendências, Deferido ou Indeferido ao
candidato;

9.1.8. Elaborar instrumento de crédito para contratação e aditivo para alteração das
condições inicialmente pactuadas, conforme previsto nos regulamentos do PROGRAMA e em
eventuais medidas governamentais, segundo minutas disponibilizadas pela CONTRATANTE,
relacionadas aos Projetos de Financiamento aprovados;

9.1.9. Emitir comunicado automático por e-mail ao gestor do PROGRAMA e ATER
informando o envio do contrato ao Cartório de Registro de Imóveis;

9.1.10. Liberar o pagamento dos recursos no prazo de 10 (dez) dias úteis, após a apresentação
do instrumento de crédito registrado Cartório de Registro de Imóveis, observado o seguinte:

9.1.10.1. Valor referente à aquisição do imóvel e das benfeitorias pré-existentes: diretamente na
conta de livre movimentação do vendedor e, no caso de imóvel em condomínio, na conta de
movimentação do vendedor indicado formalmente pela UTE, contendo anuência dos demais
condôminos;
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9.1.10.2. Recursos referentes ao financiamento da infraestrutura básica: diretamente à conta do
beneficiário mediante autorização formal das Unidades Estaduais;

9.1.10.3. Os recursos eventualmente destinados à elaboração do projeto técnico de
financiamento serão liberados pelo agente financeiro na conta do beneficiário e repassados às
instituições de Assistência Técnica e Extensão Rural que prestaram os serviços;

9.1.10.4. Os recursos eventualmente destinados aos serviços topográficos serão liberados pelo
agente financeiro na conta do beneficiário e repassados aos prestadores de serviços e/ou entidades
responsáveis, mediante a autorização da Unidade Estadual e documento comprobatório da prestação
de serviço ou documento de quitação; e

9.1.10.5. Os recursos previstos para os demais Subprojetos de Investimentos Básicos, incluindo
Assistência Técnica e Extensão Rural ficarão disponíveis na conta do Programa Nacional de Crédito
Fundiário) em cada agente financeiro para liberação, mediante autorização da Unidade Estadual, à
medida que forem sendo implementados e comprovados.

9.1.11. Fornecer ao órgão Gestor do FUNDO por meio de API, o conjunto de informações
sobre a administração dos recursos colocados à sua disposição, na forma e periodicidade definidas em
comum acordo com a CONTRATANTE, observado o disposto na Portaria SAF/MAPA nº 216, 28 de
setembro de 2021 e na Portaria SAF/MAPA nº 291, de 4 de novembro de 2022, sendo que eventuais
alterações serão acordadas entre as partes;

9.1.12. Fornecer os relatórios financeiros mensalmente, até o dia 20 (vinte) de cada mês;

9.1.13. Fornecer ao Órgão Gestor do FUNDO, semanalmente, extratos de todas as contas de
recursos;

9.1.14. Repassar mensalmente ao Órgão Gestor do FUNDO, mediante solicitação via Ofício,
as receitas apuradas: remuneração do FUNDO sobre recursos disponíveis e reembolso dos valores
pagos pelos beneficiários (capital e juros), discriminadamente;

9.1.15. Disponibilizar à CONTRATANTE o acesso a registros, documentos e a toda e
qualquer informação necessária ao fiel desempenho de suas a atividades de acompanhamento,
supervisão e fiscalização, segundo critério do Departamento de Governança Fundiária, exceto as
relativas a sigilo bancário;

9.1.16. Adotar as providências relativas à representação, conforme abaixo:

9.1.16.1. Adotar todas as providências necessárias à normal condução das operações das linhas
de financiamento do FUNDO, inclusive no que concerne à adequação ou substituição das garantias,
substituição do devedor, autorizadas formalmente pelas Unidades Estaduais;

9.1.16.2. Adotar as providências para individualização e renegociação das operações de que
trata o art. 26 da Lei n° 11.775/2008, ou outras que vierem a alterá-la ou substituí-la; e

9.1.16.3. Quando constatada inadimplência ou irregularidades comprovadas e comunicadas
pelas Unidades Estaduais, adotar as providências conforme descrito na Norma de Execução n°1, de
29 de junho de 2011 ou na Portaria SAF/MAPA nº 51, de 21 de janeiro de 2021, ou outra que vier a
alterá-las ou substituí-las, observando-se, todavia, a aplicação da norma cabível, conforme a data de
formalização do contrato de financiamento.

9.1.17. Manter, durante a vigência deste Contrato, a regularidade trabalhista, a ser
comprovada mediante Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

9.1.18. Fica acordado que a contratante e a contratada se comprometem com a modernização
do fluxo das informações financeiras do presente contrato, por meio de serviços digitais e protocolos
eletrônicos, respeitando regulamentação própria.

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior
(art. 137, II da Lei nº 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

9.3. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa
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técnica e a legislação de regência;

9.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos
danos sofridos;

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

9.6.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;

9.6.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;

9.6.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

9.6.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e

9.6.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante, e não poderá onerar o objeto do
contrato;

9.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do empreendimento.

9.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

9.10. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação
direta

9.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único, da Lei nº 14.133, de 2021);

9.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

9.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do
objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

9.16. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados;
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9.17. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;

9.18. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em
quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa
técnica, normas e legislação de regência;

9.19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto
e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;

9.20. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere;

9.21. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à
saúde no trabalho;

9.22. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas,
servidão por dívida ou trabalhos forçados;

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;

9.24. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em
condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de
Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008;

9.25. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no
ambiente de trabalho;

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público
que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do contrato, nos termos
do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos
relativos à execução do contrato;

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato;

9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições
adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva
(EPC),quando for o caso;

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do contrato;

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los
eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de
Referência, no prazo determinado;

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Administração;

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a
não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DOS SERVIÇOS COMPLEMENTARES
10.1. São considerados serviços complementares aqueles que, pela sua essencialidade ou pelo seu
caráter emergencial, devidamente justificado, sejam imprescindíveis ao cumprimento do objeto ou de
legislação que regulamenta ou venha a regulamentar o PROGRAMA, e não tenham sido inicialmente
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previstos.

10.2. Os serviços de que trata esta Cláusula serão solicitados formalmente pela
CONTRATANTE ao CONTRATADO, que deverá apresentar proposta específica para a sua realização,
com prazo, valor e forma de pagamento, observados os limites do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021,
sendo a contratação efetuada mediante a formalização de Termo Aditivo.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do contrato administrativo, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em lei.

11.4. A Administração deverá ser informada, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado, quaisquer informações acerca dos dados
pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a partir do contrato, notadamente os que armazenem dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos (LGPD, art. 37), em formato interoperável, para efeito de responsabilização.

11.11. O contrato está sujeito a alteração nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD, na forma da LGPD.

11.12. Os contratos e convênios de que trata o §1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)
12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
13.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato
são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato, observado o disposto nos arts. 155 a
163 da Lei nº 14.133, de 2021.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
14.1. O presente Contrato poderá ser extinto nas seguintes hipóteses, nos termos dos arts. 137,
138 e 139 da Lei nº 14.133, de 2021:

14.2. Extinção pelo decurso do prazo: o contrato será extinto automaticamente quando vencido o
prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes, ressalvadas as obrigações que, por sua natureza, sobrevivam ao ajuste;

14.3. Extinção unilateral pela CONTRATANTE:
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I - Por interesse público: quando o contrato não mais oferecer vantagem ao
interesse público ou por insuficiência de créditos orçamentários para sua continuidade;

II - Por inadimplemento: nas hipóteses dos incisos I a IX do art. 137 da Lei nº
14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas cabíveis;

III - Por superveniência de norma ou fato: quando norma legal ou fato administrativo
tornar o objeto formal ou materialmente inexequível;

14.4. Procedimentos e prazos:

14.4.1. A extinção motivada por conveniência administrativa (item 14.3, I) deverá ser comunicada
ao CONTRATADO com antecedência mínima de 90 (noventa) dias;

14.4.2. Caso a extinção ocorra por ausência de créditos orçamentários, não haverá ônus para a
CONTRATANTE, respeitado o dever de pagamento pelos serviços efetivamente prestados até a data da
extinção;

14.4.3. Os casos de extinção serão formalmente motivados nos autos, assegurados o contraditório e
a ampla defesa, e dependerão de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente;

14.5. Extinção consensual ou judicial: o contrato poderá ser extinto por acordo entre as partes
(distrato) ou por decisão judicial/arbitral, observados os requisitos do art. 138 da Lei nº 14.133, de 2021;

14.6. Subsistência de obrigações: a extinção deste Contrato impede a realização de novas
operações de crédito; contudo, as obrigações estipuladas nas Cláusulas Oitava e Nona permanecerão
vigentes e vinculantes exclusivamente para as operações de crédito celebradas durante a vigência deste
instrumento, até a liquidação total de tais operações, em função do seu estágio de execução e dos
respectivos prazos de amortização.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS RECURSOS
16.1. Para a execução do presente Contrato, a CONTRATANTE providenciará recursos para
viabilizar a formalização de operações de crédito no âmbito dos Projetos de Financiamentos aprovados e
autorizados pelas Unidades Estaduais, que correrão à conta do Programa de Trabalho 21.631.2066.0061 –
Concessão de Crédito para Aquisição de Imóveis Rurais e Investimentos Básicos – Fundo de Terras.

16.2. No caso de extinção do PROGRAMA, o saldo das disponibilidades será revertido ao
FUNDO no prazo de 180 (cento e oitenta) dias.

16.3. O risco das operações das linhas de financiamento efetivadas pelo CONTRATADO será
assumido pelo FUNDO, com base nas condições estabelecidas no Manual de Crédito Rural.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:
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I - Gestão/Unidade: 490011/0001;

II - Fonte de Recursos: 1000000000;

III - PTRES: 089240

IV - Elemento de Despesa: 339039;

V - Plano Interno: RD00M40BSRA;

VI - Nota de Empenho: 2026000173.

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após a aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e a liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA REMUNERAÇÃO DAS
DISPONIBILIDADES DO FUNDO NO BANCO
18.1. Os recursos serão remunerados ao FUNDO, enquanto disponíveis no CONTRATADO, pro
rata die, pela Taxa Média Selic do Banco Central do Brasil ou outro índice que legalmente venha a
substituí-lo.

18.2. As remunerações apuradas serão calculadas diariamente e informadas ao Departamento de
Governança Fundiária por meio de relatórios financeiros mensais.

18.3. Os recursos disponíveis serão remunerados utilizando a fórmula REM = ∑(SDdiário ×
TXMSELICdiária), em que REM é a remuneração calculada diariamente sobre o saldo disponível, SD é o
saldo diário disponível e TXMSELIC é a Taxa Média Selic diária divulgada pelo BACEN.

18.4. Os relatórios financeiros mensais guardarão correspondência aos lançamentos realizados em
conta específica do FUNDO, que registrarão toda a movimentação (aportes, liberações, atualizações
monetárias, recolhimentos, retornos de principal e juros).

18.5. Os valores resultantes das aplicações financeiras serão recolhidos ao Tesouro Nacional e
informados mensalmente, de acordo com as instruções expedidas pela CONTRATANTE.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DOS ENCARGOS SOBRE OS VALORES DOS
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS AOS BENEFICIÁRIOS
19.1. Os encargos financeiros incidirão sobre o saldo devedor, pro rata die, previstos nas normas
do PROGRAMA, nos contratos de financiamentos, ou estabelecidos por outro ato legal que venha a
substituí-los.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DOS RECOLHIMENTOS AO FUNDO
20.1. Os recolhimentos serão efetivados ao FUNDO da seguinte forma:

20.1.1. Pagamentos de principal e encargos, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente aos
pagamentos efetuados pelos beneficiários, limitados aos valores efetivamente recebidos;

20.1.2. Remuneração sobre as disponibilidades, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente;

20.1.3. Disponibilidades, até o 15º (décimo quinto) dia do mês subsequente ao da solicitação
efetuada pela CONTRATANTE.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
21.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as normas e
princípios gerais dos contratos.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – PUBLICAÇÃO
22.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma do art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como no respectivo
sítio oficial na internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei nº 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei nº
12.527, de 2011, c/c o art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724, de 2012.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – FORO (ART. 92, §1º)
23.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em Brasília, Seção Judiciária do Distrito Federal, para
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dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos
pela conciliação, conforme o art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021.

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente contrato
assinado eletronicamente pelas partes, juntamente com as testemunhas abaixo indicadas.

 

 

 

MOISÉS SAVIAN
Representante da Contratante

ROBERTO BATISTA SCHWARTZ MARTINS DE
PAULA

Representante da Contratada

 

Documento assinado eletronicamente por MOISES SAVIAN, Secretário, em 16/07/2026, às 10:04,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Luiz Claudio Moreira Lessa , Usuário Externo, em
21/07/2026, às 14:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 4º,§ 3º, do Decreto
nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site:
https://sei.agro.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador 53473219 e o
código CRC 416C424F.

Referência: Processo nº 55000.015470/2024-45 SEI nº 53473219
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